Of. nº            /GP. 


Senhora Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei, cujo objeto é a adequação das competências do Emprego em Comissão de Assessor existente na Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre (Procempa), a fim de ser submetido à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal de Vereadores.
A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosamente,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.

A Sua Excelência, a Vereadora Mônica Leal,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
PROJETO DE LEI Nº               /19.
Altera o Anexo da Lei nº 11.403, de 27 de dezembro de 2012, que dispõe sobre empregos em comissão ou funções em comissão criados na estrutura organizacional da Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre (Procempa), alterando as atribuições do emprego de assessor. 
Art. 1º  Fica alterado o Anexo da Lei nº 11.403, de 27 de dezembro de 2012, conforme Anexo único desta Lei. 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
ANEXO ÚNICO
“..........................................................................................................................................................

DENOMINAÇÃO: Assessor 

ATRIBUIÇÕES: 

- Prestar assessoramento em matérias que requeiram o desenvolvimento de ações, programas e projetos estratégicos do setor; 

- prestar assessoramento em assuntos relacionados à comunicação interna e externa da Companhia; 

- assessorar a elaboração da política de comunicação da Companhia; 

- contribuir para o desenvolvimento e implementação de práticas e políticas de gestão;
- prestar auxílio especializado à diretoria em atividades internas e externas;

- realizar assessoria técnica, estudando a matéria, consultando normas, teorias, leis e outros documentos, procurando instruir procedimentos internos para tomada de decisão do superior hierárquico;

- promover, na área de sua competência, novas formas de inserção e divulgação dos trabalhos da Procempa; 
- examinar e emitir pareceres e relatórios sobre situações e processos submetendo-os à apreciação do superior hierárquico imediato;
- prestar auxílio especializado à tomada de decisões dos agentes públicos;
- assessorar e prestar apoio em outras atividades correlatas.
................................................................................................................................................” (NR)

J U S T I F I C A T I V A:

Esclarecemos que o referido Projeto de Lei visa a promover a imprescindível readequação do Emprego em Comissão de Assessor que se destinam ao exercício de funções assessoramento, conforme estabelece os arts. 8º, caput; 20, caput e § 4º; e 32, caput, todos da Constituição Estadual (CE) e art. 37, inc. V da Constituição Federal (CF).
O presente Projeto de Lei visa a adequar as atribuições do Emprego em Comissão às atribuições de assessoramento estabelecidas na CF, que requer conhecimentos técnicos, no auxílio especializado à tomada de decisões dos chamados programas normativos finalísticos, em que se abrem grandes campos de avaliação e de opções discricionárias dos agentes públicos, com o desiderato de garantir a continuidade dos serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) prestados aos órgãos municipais e aos cidadãos porto-alegrenses, preferencialmente.  
As atribuições do Emprego em Comissão de Assessor são estabelecidas no anexo à Lei nº 11.403, de 27 de dezembro de 2012, conforme quadro abaixo:

	Assessor
	Garantir suporte técnico e colaborar para a visão sistêmica dos processos; agir com base na necessidade de autogestão e posicionamento profissional permanente; auxiliar na promoção da plena integração entre equipe e chefias; demonstrar padrão de conduta focado na eficiência; atuar conforme os valores da Procempa; demonstrar equilíbrio emocional na administração de conflitos; respeitar as hierarquias estabelecidas; estar sempre pronto às eventuais mudanças no processo de desenvolvimento; comunicar-se com objetividade, de forma clara e responsável; vislumbrar a capacidade de motivação como competência; buscar, de forma permanente, a eficácia; observar e respeitar normas essenciais de integração grupal; manter aguçado senso de autocrítica, percepção intra e interpessoal; estar atento, de forma proativa, à importância do feedback em todos os processos dos quais tomar parte; capacidade de gerir o relacionamento interno e o atendimento externo; representar institucionalmente a Procempa; e estar sempre atento, de forma proativa, às principais agendas da Procempa, tais como planos, projetos e mudanças em andamento.


Assim, a Diretoria da Procempa elaborou o presente Projeto de Lei para ajuste desse quadro, que prevê:

A alteração da redação das atribuições do emprego em comissão de assessor expressa no anexo ao texto legal busca evidenciar que as atribuições do cargo expressam elementos típicos de uma relação de confiança/fidúcia e de transmissão de diretrizes político-administrativas a fim desvincular das atribuições de espectro burocrático, com a mera supervisão da aplicação de normas de mais variada natureza, ditadas pelo legislador ou pelos regulamentos editados em patamares mais elevados da administração pública e que, portanto, não requerem conhecimentos técnicos, no auxílio especializado à tomada de decisões.

Novo Quadro de "Atribuições do Emprego em Comissão de Assessor”:

	Assessor
	Prestar assessoramento em matérias que requeiram o desenvolvimento de ações, programas e projetos estratégicos do setor; prestar assessoramento em assuntos relacionados a comunicação interna e externa da Companhia; assessorar a elaboração da política de comunicação da Companhia; contribuir para o desenvolvimento e implementação de práticas e políticas de gestão; prestar auxílio especializado à diretoria em atividades internas e externas; realizar assessoria técnica, estudando a matéria, consultando normas, teorias, leis e outros documentos, procurando instruir procedimentos internos para tomada de decisão do superior hierárquico; promover, na área de sua competência, novas formas de inserção e divulgação dos trabalhos da Procempa; examinar e emitir pareceres e relatórios sobre situações e processos submetendo-os à apreciação do superior hierárquico imediato; prestar auxílio especializado à tomada de decisões dos agentes públicos; assessorar e prestar apoio em outras atividades correlatas.


Assim, realizada a alteração das atribuições no que tange ao emprego em comissão de Assessor, inobstante ao nome, suas atribuições passam a ter características especificas de assessoramento distanciando-se das características genéricas que emolduram feixe de diretrizes e princípios aplicáveis a qualquer agente público, trazendo ao dispositivo em questão, as atividades que revelam auxílio técnico inerente à função de assessoramento.

São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação desta Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.
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